4
[image: image2.wmf]PROTOCOLO CEE Nº  102/03/10   PARECER CEE Nº 457/10


[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROTOCOLO CEE     : 102/03/2010

INTERESSADO           : Artur Godinho Campos 

ASSUNTO                   : Solicitação de regularização de matrícula na 1ª fase da Pré-Escola em 2010, de aluno com 04 anos a completar em 22/08.

RELATORA                  : Consª  Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

PARECER CEE Nº       : 457/2010              CEB            Aprovado em 20-10-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Os pais de Artur Godinho Campos, nascido em 22-8-2006, protocolam neste Conselho pedido de regularização da matrícula de seu filho, na Educação Infantil A, do Colégio Santa Marcelina, correspondente à 1ª fase da Pré-Escola, com a respectiva inclusão no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação.
Trata-se de caso de admissão de alunos na 1ª fase da Pré-Escola, em desacordo com os limites de idade estabelecidos pela Deliberação CEE nº 73/08 e Indicação CEE nº 76/08. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei nº 11.274/06 estabelece a idade de seis anos como condição de ingresso no Ensino Fundamental. O Conselho Nacional de Educação, pela Resolução CNE nº 01, de 14 de janeiro de 2010, entende que os seis anos devem ser completados até 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula. Este colegiado, com o objetivo, entre outros, de atender melhor a diversidade das situações apresentadas pelas crianças que chegam ao Ensino Fundamental, flexibilizou essa data para até 30 de junho do ano de matrícula. Com isso, está abrindo a possibilidade de crianças, a juízo dos pais e da escola, com até cinco anos e meio ingressarem no Ensino Fundamental. Admitir crianças com idade inferior a essa, sem ainda uma avaliação correta das conseqüências da mudança de idade para seis anos, é prematuro e carece de fundamentação. Os conhecimentos que se tem, no momento, sobre desenvolvimentos das crianças e a prática das escolas, indica que a antecipação da matrícula para menos de cinco anos e sei meses de idade estaria desrespeitando o desenvolvimento da criança, que deve ser visto por todos os envolvidos no processo educacional  como complexo, envolvendo inúmeros aspectos: cognitivo,  emocional, social. É direito fundamental da criança, mais do que ingressar na Escola de Ensino Fundamental, ser respeitada no seu desenvolvimento. O juízo feito sobre o desenvolvimento de uma criança nessa faixa de idade não pode ser definitivo e deve ser sempre considerado com muita cautela.

Em consequência da idade estabelecida para Ensino Fundamental, foi estabelecida também a idade para ingresso na Pré-Escola, que é de três anos e seis meses, para a primeira etapa da Pré-Escola,  e de  quatro anos e seis meses, para a segunda etapa, para que as crianças não cheguem prematuramente ao Ensino Fundamental e para que possam usufruir, plenamente, de todas as possibilidades e experiências fornecidas pela Pré-Escola.

É oportuno lembrar, que não há que se falar em repetência na Pré-Escola. A escola deve ter uma proposta pedagógica, que contemple as atividades que pretenda propor a seus alunos, na seqüência que achar adequada ao desenvolvimento dos mesmos e que atenda às diversidades de situações em que se encontram as crianças, objeto de sua ação educativa. Não há, também, regularização de vida escolar na Pré-Escola, que, embora recomendável, não é obrigatória, não se constituindo, portanto, em pré-requisito para ingresso no Ensino Fundamental.

Qualquer que fosse a data estabelecida para a criança completar seis anos e ingressar no Ensino Fundamental, sempre teria crianças que completariam os seis anos, um dia, uma semana ou um mês após essa data. É preciso que se veja essa data não como uma limitação, mas como o limite máximo de flexibilização da idade para a criança ingressar no Ensino Fundamental.

Cumpre ainda esclarecer aos pais do aluno, objeto da presente solicitação, que a matrícula do aluno no sistema de cadastro da SEE é que gera o Nº R.A. e essa matrícula é feita de acordo com as normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação, para o Sistema Estadual de Ensino.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos do presente Parecer.

Envie-se cópia deste Parecer aos responsáveis por Artur Godinho Campos e ao Colégio Santa Marcelina. 

São Paulo, 20 de setembro de 2010.

a) Consª Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

                               Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Severiano Garcia Neto, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 06 de outubro de 2010.

          a) Consª Suely Alves Maia

                                              no exercício da Presidência

             nos termos do artigo 13 § 3º

             do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de outubro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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